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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Colégio Técnico João Paulo I e o Colégio Praxis – Unidade Carlos Gomes, embora separadamente e de forma diferente, solicitam manifestação deste Conselho diante da decisão do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – CONTER, de ter acatado e passado a agir, conforme Ofício Circular CONTER nº 059/2000, nos termos do Parecer nº 409/00 de seu Assessor Jurídico, o qual fora elaborado como subsídio àquele órgão.

Diante da surpresa e dos efeitos da extravagante decisão, solicitam esclarecimentos e orientação.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria foi apreciada por este Conselho, no Parecer CEE nº 76/01, fundamentado em decisões anteriores deste Colegiado e no recente Parecer CNE/CEB nº 09/2000, em 13-03-01.

No Parecer CEE nº 76/01, foi lembrado que “a controvérsia suscitada pelo CONTER não é nova e nem decorre da promulgação da atual LDB. Já era levantada pelo CONTER, ainda sob a égide da Lei Federal nº 5692/71. Trata-se, na verdade de aparente, mas cultivado conflito entre o ordenamento da legislação educacional e o da regulamentação do exercício profissional”.

Nesse sentido, o Parecer CEE nº 76/01 registrou que este CEE já havia se pronunciado anteriormente, pelos Pareceres CEE nºs 842-A/87 e 843-A/87, originados na CLN (que embasaram as autorizações concedidas nos Pareceres nºs 843/87 e 844/87), bem como pelos Pareceres CEE nºs 1493/91, 598/95, 396/97 e, pelo mais recente, da CLN, de 08-11-00, encaminhado à CEM, analisando o Ofício Circular Conter nº 059/2000.

Registrou, também, que na esfera federal, o extinto Conselho Federal de Educação havia fartamente tratado da questão, como nos Pareceres CFE nºs 980/88, 1285/88, 913/90 e 511/91. 

E, finalmente, que o Conselho Nacional de Educação, pela sua Câmara de Educação Básica, aprovou o Parecer CEB nº 09/2001, em 13-03-01, relatado pelo Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, que trata exaustiva e fundamentadamente do teor do Parecer do Assessor Jurídico do CONTER, assim como de superveniente Recomendação-Circular nº 009/2000 de Procurador da República no Distrito Federal, que se perfilou com o ponto de vista do CONTER, levando este a suspender a expedição de credencial “para os egressos de qualquer curso, que não seja de nível superior, indeferindo as inscrições, até que haja uma decisão junto ao MEC e aos órgãos federais”.

Todos os Pareceres do CEE, do CFE e do CNE caminham no mesmo sentido, de considerar que ambas as legislações, a educacional e a regulamentadora de exercício profissional, são complementares, sendo que a de regulamentação de profissão, obviamente, prevalece quanto aos aspectos do exercício do profissional formado, e, óbvia e forçosamente, é a legislação educacional que prevalece no que diz respeito à organização do ensino. 

Não é demais, mais uma vez, reiterar que os ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional (aí incluídos os de Técnico em Radiologia), são constituídos, fundamentalmente, pela Constituição Federal, e pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), assim como pelo Decreto Federal nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico e, para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Indicação CEE nº 08/2000 que estabeleceu as diretrizes para a implementação da educação profissional neste sistema.

São estes os ordenamentos vigentes, não subsistindo nenhum que os contrarie, mormente, nem se precisaria dizê-lo, se anterior ou de menor hierarquia.

Nesse sentido, destaca-se do Parecer CNE/CEB nº 09/2001 que, “analisando o Parecer Jurídico Conter n.º 409/2000, verificamos que é correta a interpretação de que não há conflito direto entre a Lei Federal n.º 9.394/96 e a Lei Federal n.º 7.394/85. Uma regulamenta a educação nacional e a outra regulamenta a profissão de Técnico em Radiologia. Uma atende ao que determina o inciso XXIV do Artigo 22 da Constituição Federal (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e outra atende ao disposto no Inciso XVI no mesmo Artigo 22 (organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício das profissões). No âmbito da LDB, se definem as Diretrizes para a Educação Profissional, em termos de preparo para o exercício profissional; no âmbito da Lei regulamentadora da profissão, as condições para ser admitido e exercer legalmente uma ocupação regulamentada.  As leis não são, pois, concorrentes e, sim, cooperativas. Portanto, não há incompatibilidade entre elas. O que está havendo é um desencontro entre as normas deste colegiado e as normas do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, pela intransigência e insistência daquele colegiado em invadir searas alheias, em aspectos eminentemente educacionais e não restritos de exercício profissional, prejudicando, em decorrência, legítimos direitos dos cidadãos que fazem cursos devidamente autorizados e fiscalizados, nos termos da legislação educacional em vigor.”

O citado Parecer analisou detalhada e profundamente a questão, tornando-se referência necessária e de especial importância, inclusive pela sua consonância com a posição pertinente que vem sendo a deste Conselho Estadual de Educação.

Como resultado, o Parecer CEE nº 76/01 concluiu pela adoção do Voto do Relator do Parecer CNE/CEB nº 09/2001, reiterando-se, aqui, os seus termos para orientação das escolas interessadas quanto à organização e oferta de cursos de Educação Profissional de Nível  Técnico em Radiologia.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Colégio Técnico João Paulo I e ao Colégio Praxis – Unidade Carlos Gomes, nos termos deste Parecer e do Parecer CEE nº 76/01, para orientação quanto à organização e oferta de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico em Radiologia.

2.2 Envie-se à Secretaria de Estado da Educação, para conhecimento dos seus órgãos de supervisão.

São Paulo, 24 de abril de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 02 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                   Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de maio de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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